
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.909 - SP (2018/0292766-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : SONIA DOLORES SANCHES CORRAL 
ADVOGADOS : LUÍS ENRIQUE MARCHIONI  - SP130696 

 MÁRIO LÚCIO MARCHIONI E OUTRO(S) - SP122466 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AFETAÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO. 
AUXÍLIO-DOENÇA. DEMANDA JUDICIAL. CONCESSÃO. 
DESCONTO PELA ATIVIDADE REMUNERADA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não merece prosperar o pedido de sobrestamento do feito visto que o 
apelo nobre apontado (REsp n. 1.751.185/SP) foi considerado inapto 
para processamento pelo rito dos repetitivos, juntamente com os outros 
recursos (REsp ns. 1.754.606/SC,  1.751.222/SP e 1.751.225/SP).
2. Esta Corte possui orientação de ser indevido o desconto, em 
benefícios por incapacidade, de período no qual houve exercício de 
atividade remunerada, ou recolhimento de contribuições, no curso de 
demanda judicial contra o indeferimento administrativo, sob pena de 
prestigiar o enriquecimento da autarquia, que deu causa à lide. 
3. Agravo interno desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de maio de 2019

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.909 - SP (2018/0292766-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para negar 
provimento ao recurso especial por consignar que esta Corte possui a orientação de ser indevido 
o desconto, em benefícios por incapacidade, de período no qual houve exercício de atividade 
remunerada, ou recolhimento de contribuições, no curso de demanda judicial contra o 
indeferimento administrativo (e-STJ fls. 150/153).

Sustenta o agravante, preliminarmente, o sobrestamento do feito em 
razão da afetação do tema como representativo da controvérsia nos autos do REsp n. 
1.751.185/SP. Por fim,  aduz que se encontra vedado o recebimento do benefício por 
incapacidade (auxílio-doença/aposentadoria por invalidez) no período em que a parte autora 
exerceu atividade laboral.

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 169).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AFETAÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO. 
AUXÍLIO-DOENÇA. DEMANDA JUDICIAL. CONCESSÃO. 
DESCONTO PELA ATIVIDADE REMUNERADA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não merece prosperar o pedido de sobrestamento do feito visto que o 
apelo nobre apontado (REsp n. 1.751.185/SP) foi considerado inapto 
para processamento pelo rito dos repetitivos, juntamente com os outros 
recursos (REsp ns. 1.754.606/SC,  1.751.222/SP e 1.751.225/SP).
2. Esta Corte possui orientação de ser indevido o desconto, em 
benefícios por incapacidade, de período no qual houve exercício de 
atividade remunerada, ou recolhimento de contribuições, no curso de 
demanda judicial contra o indeferimento administrativo, sob pena de 
prestigiar o enriquecimento da autarquia, que deu causa à lide. 
3. Agravo interno desprovido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Preliminarmente, não merece prosperar o pedido de sobrestamento do 
feito visto que o recurso apontado (RESP N. 1.751.185/SP) não trata do tema versado nos 
presentes autos (mais específico), mas sim, questão jurídica diversa, qual seja: possibilidade de 
desconto dos valores referentes ao período trabalhado pelo segurado após a data inicial do 
benefício ou a compensação, em concessão de benefício previdenciário. 

Feito esse esclarecimento, esta Corte possui orientação de ser indevido o 
desconto, em benefícios por incapacidade, de período no qual houve exercício de atividade 
remunerada, ou recolhimento de contribuições, no curso de demanda judicial contra o 
indeferimento administrativo, sob pena de prestigiar o enriquecimento da autarquia, que deu causa 
à lide.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ CONCEDIDA JUDICIALMENTE. 
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS DO BENEFÍCIO COINCIDENTES 
COM PERÍODO EM QUE HOUVE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 
REMUNERADA, MESMO ESTANDO O SEGURADO INCAPACITADO. 
CABIMENTO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A SÚMULA 72 DA 
TNU. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 
1. O Segurado que, mesmo considerado incapaz em termos previdenciários, 
retorna ao trabalho para manter seu sustento enquanto aguarda a definição 
sobre a concessão do benefício por incapacidade, não pode ser penalizado com 
o não recebimento do benefício neste período. 
2. Não se pode admitir que o exercício de atividade remunerada, por si só, possa 
elidir o direito à percepção do benefício por incapacidade, isto porque o 
indeferimento do benefício pela Autarquia Previdenciária coloca o Segurado em 
risco social, em estado de necessidade, compelido a superar suas dificuldades 
físicas para buscar meios de manutenção e sobrevivência. 
3. Deve-se olhar a situação com enfoque na efetiva proteção social que a 
demanda exige, não havendo que se falar em concomitância de exercício de 
atividade remunerada com a percepção de benefício por incapacidade, e sim na 
reparação da injusta situação a que foi submetido o Segurado. Retirar da 
entidade previdenciária o dever de conceder o benefício a quem realmente faz 
jus seria como premiar a Administração Pública com o enriquecimento sem 
causa.
4. Recurso Especial do Segurado a que se dá provimento.
(REsp 1.573.146/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 13/11/2017).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
POR INCAPACIDADE CONCEDIDO JUDICIALMENTE. PAGAMENTO DE 
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PARCELAS PRETÉRITAS DO BENEFÍCIO COINCIDENTES COM PERÍODO 
EM QUE HOUVE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA. CABIMENTO.
1. O segurado que, considerado incapaz em termos previdenciários, retorna ao 
trabalho movido por extrema necessidade, para manter seu sustento enquanto 
aguarda a definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, não pode 
ser penalizado com o não recebimento do benefício nesse período.
2. O exercício de atividade remunerada, por si só, não afasta o direito à 
percepção do benefício por incapacidade quando apurado o risco social, sendo 
que o não pagamento das parcelas correspondentes premia a Administração 
Pública pelo seu erro e acarreta enriquecimento sem causa. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.620.697/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018).

Na esteira da mesma orientação, cito da Segunda Turma, mutatis 
mutandis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. DEMORA NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO QUE OBRIGOU O BENEFICIÁRIO A 
CONTINUAR TRABALHANDO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A SÚMULA 72 DO TNU.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, 
consignou:"Registro que, na espécie, como causa do cancelamento da 
aposentadoria por invalidez, só pode ser considerado o retorno ao trabalho 
daquele que já vem percebendo tal benefício. Ou seja, se por sentença alguém 
obtém a aposentadoria por invalidez e, após devidamente implantado o 
benefício, essa pessoa mantém ou retorna à atividade laboral, aí sem é caso de 
fazer cessar o respectivo pagamento. Com efeito, o INSS deu causa ao 
ajuizamento da ação acidentária quando deixou de conceder o beneficio 
adequado na esfera administrativa. E agora, no âmbito judicial, quer, mediante 
injustificável resistência, obstar a implantação e o pagamento do benefício, de 
caráter indiscutivelmente alimentar, e destinado a assegurar a subsistência de 
um trabalhador que teve a capacidade laborativa comprometida de maneira total 
e permanente. A eventual permanência, ou retorno, no desempenho de atividade 
profissional não significa a cessação da incapacidade reconhecida em juízo, 
após perícia médica. Antes, demonstra superação pessoal do obreiro que, 
mesmo com graves restrições físicas, precisou continuar laborando para auferir 
o mínimo de renda para sua subsistência, até o desfecho definitivo da lide e a 
efetiva implantação do benefício acidentário pertinente (fls. 256-257, e-STJ).
3. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente de eventual responsabilidade do ente 
previdenciário pela demora na implantação do benefício, o que não se admite 
ante o óbice da Súmula 7/STJ. 4. Ademais, a Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais - TNU (Súmula 72/TNU) já enfrentou o tema, 
consolidando a orientação de que o segurado que, mesmo considerado incapaz 
em termos previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu sustento, 
enquanto aguarda a definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, 
não pode ser penalizado com o não recebimento do benefício neste período. 
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Precedente: REsp 1.573.146/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado DJe 13.11.2017.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.724.369/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018). (Grifos acrescidos).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0292766-0 AREsp 1.393.909 / 

SP

Números Origem:  00000000016100049984  00039383320108260396  00360987620164039999  1000000953  
1000393833  10004998420168260396  1600000399  16100049984  201603990360987  
2198991  360987620164039999  39383320108260396

EM MESA JULGADO: 09/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : SONIA DOLORES SANCHES CORRAL 
ADVOGADOS : LUÍS ENRIQUE MARCHIONI  - SP130696 

 MÁRIO LÚCIO MARCHIONI E OUTRO(S) - SP122466 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : SONIA DOLORES SANCHES CORRAL 
ADVOGADOS : LUÍS ENRIQUE MARCHIONI  - SP130696 

 MÁRIO LÚCIO MARCHIONI E OUTRO(S) - SP122466 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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